PREZADO GERENTE DO BANCO ITAÚ – AGÊNCIA XXXX
P........ H.........S.........., brasileiro, Casado, estudante de Direito, portador da cédula de identidade RG nº xxxxxxxxx IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº xxx.xxx.xxx-xx, residente à Rua xxxxxxxxxxx nº xxxxxx, Bl: xx – Apto xxx Bairro de xxxxxxx, Cidade do Rio de Janeiro, Cep: xxxxx-xxx, vem, respeitosamente à presença de V.Sa. requerer:
RESGATE INTEGRAL DO PIC

O requerente, correntista desta agência bancária, fora interpelado por uma funcionária que o convenceu a adquirir um título de capitalização (PIC), onde seria debitado de sua Conta Corrente nº xxxxx-x, a quantia de R$ 50,00 por um período de 60 meses, com taxas e promessas de resgate especificadas abaixo:
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	Meses
	% para Provisão de Capitalização
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	1º ao 3º mês
	10,00% da prestação
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	4º mês
	70,00% da prestação

	[image: image7.png]





	[image: image8.png]



	[image: image9.png]



	5º ao 60º mês
	90,59% da prestação


Resgate e término do título

Permanecendo com os seus pagamentos em dia até o final do título você resgata tudo que pagou. 

Mas se você precisar é possível resgatar seu dinheiro após 12 meses da data do primeiro pagamento. Neste caso você deixa de concorrer aos sorteios e o valor resgatado corresponderá apenas a uma parte do dinheiro pago, de acordo com a quantidade de pagamentos efetuados: 
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	Nº de prestações pagas
	% de Resgate
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	12º 
	67,0% 
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	18º 
	75,2% 
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	24º 
	80,0% 
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	30º 
	87,9% 
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	36º 
	90,8% 
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	42º 
	93,4% 
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	48º 
	95,7% 
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	54º 
	97,9% 
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	60º 
	100%

	
	
	
	

	
	
	
	


DOS FATOS

O requerente fora surpreendido no dia 06 de Janeiro de 2012 com um contato telefônico feito por uma pessoa, de nome Vanessa, que se dizendo funcionária da mesma agência em que é correntista, informando-lhe que o BANCO ITAÚ não mais daria prosseguimento ao PIC contratado pelo correntista, pois o valor de R$ 50,00 sofreria um reajuste para R$ 60,00 e com isto seria necessário que o PIC contratado, de R$ 50,00 em 60 meses, fosse rescindido e que o requerente migrasse para outro PIC de R$ 60,00 em 48 meses, sendo feito no dia 10 de Janeiro de 2012 o resgate de R$ 451,14 creditado em sua Conta Corrente.
O PIC contratado era debitado todo mês de sua Conta Corrente no dia 17, quando não havia fundos para o investimento ou a data do débito caia em finais de semana e feriados, o BANCO ITAÚ o fazia em datas posteriores, conforme se segue:

01/60 – 21 de Dezembro de 2010 – Valor debitado R$ 50,02

02/60 – 17 de Janeiro de 2011     –   Valor debitado R$ 50,00
03/60 – 17 de Fevereiro de 2011  –   Valor debitado R$ 50,00
04/60 – 17 de Março de 2011     –     Valor debitado R$ 50,00
05/60 – 18 de Abril de 2011     –       Valor debitado R$ 50,00
06/60 – 18 de Maio de 2011      –      Valor debitado R$ 50,01
07/60 – 17 de Junho de 2011      –     Valor debitado R$ 50,00
08/60 – 18 de Julho de 2011       –     Valor debitado R$ 50,00
09/60 – 30 de Agosto de 2011     –   Valor debitado R$ 50,09
10/60 – 27 de Setembro de 2011    –  Valor debitado R$ 50,06
11/60 – 21 de Outubro de 2011   –   Valor debitado R$ 50,04
12/60 – 21 de Novembro de 2011 –  Valor debitado R$ 50,02
13/60 – 26 de Dezembro de 2010  –  Valor debitado R$ 53,52
Ao ser convidado a fazer parte do PIC de R$ 60,00 em 48 meses, o requerente informou que passaria no Banco, até mesmo por medida de segurança, para assinar o devido contrato referente ao Negócio Jurídico, visando uma maior transparência da mensagem.
Acessando o Bankline - ITAÚ, o requerente constatou que fora debitado de sua Conta Corrente o valor de R$ 60,00, descriminado no Extrato Bancário como 01/48 PIC sem a devida autorização do correntista.
DO DIREITO

Com relação ao 1º assunto questionado, ou seja, a rescisão do PIC contratado, não há do correntista sofrer um dano por desacordos alheios à sua vontade, ainda mais quando entendemos pelas diversas decisões judiciais de nossos tribunais, que mesmo que a rescisão seja proposta pelo subscritor, o seu resgate deve ser integral, pois vejamos:

AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA - TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO - DESISTÊNCIA - TABELA CONSTANTE DAS CONDIÇÕES GERAIS - CLÁUSULA ABUSIVA. 1) COMPARECE ILEGAL A CONDIÇÃO TRAZIDA PELA APELANTE, MEDIANTE TABELA, QUE NÃO ASSEGURA A DEVOLUÇÃO INTEGRAL DAS QUANTIAS PAGAS, DEDUZIDA A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, ACASO DESISTENTE O SUBSCRITOR DO TÍTULO, ANTES DO PRAZO ESTIPULADO. 2) PRECEDENTE DO C. STJ. " O DIREITO AO RESGATE DAS CONTRIBUIÇÕES PESSOAIS VERTIDAS AO PLANO ANTES DA AQUISIÇÃO PLENA DO DIREITO AOS BENEFÍCIOS, DECORRE DA NORMA PREVISTA NO ARTIGO 21 DA LEI Nº 6.435/77, QUE DISPÕE SOBRE AS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, ASSIM COMO DOS ARTIGOS 115 DO CÓDIGO CIVIL ANTERIOR E 51, IV, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, OS QUAIS CONSIDERAM NULAS AS CLÁUSULAS IMPOSTAS ARBITRARIAMENTE À PARTE MAIS FRACA DA RELAÇÃO CONTRATUAL, OU QUALQUER CONDUTA QUE IMPORTE PREJUÍZO DESMEDIDO AO CONSUMIDOR." (RESP 573761/GO). 3) SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS E JURÍDICOS FUNDAMENTOS. TJDF - Tribunal de Justiça do Distrito Federal; Número do Acórdão: 203850; Número do Processo: 20030910140236ACJ; Órgão do Processo: Segunda Turma Recursal dos Juizados Especiais Civeis e Criminais do D.F.; Espécie do Processo: APELAÇÃO CÍVEL NO JUIZADO ESPECIAL; Relator do Processo: JOÃO EGMONT LEÔNCIO LOPES; Data de Publicação: 03/03/2005; Página de Publicação: 91; Unidade da Federação: DF.

Ainda sobre resgate integral por desistência do subscritor:

RECLAMAÇÃO CÍVEL
Proc. nº 1392/06
Reclamante: V. S. C.
Reclamada: SUL AMÉRICA CAPITALIZAÇÃO S/A.
VISTOS ETC...
Deixo de apresentar o relatório com fulcro no artigo 38, in fine da Lei nº 9.099/95.
                                                            DECIDO.

Trata-se de Reclamação Cível que V. S. C. move em desfavor de SUL AMÉRICA CAPITALIZAÇÃO S/A, visando a restituição imediata das parcelas pagas referente ao título de capitalização nº 8888.06.521167.13-1, por haver desistido de continuar a manter o referido título. Aduz ainda, que tentou administrativamente rescindir o contrato, mais a empresa ré dificultou a rescisão não he enviando nenhum tipo de resposta. Aduz também que quando aderiu ao plano de capitalização, o autor foi obrigado a adquirir um seguro na ordem de R$ 100,00 (cem reais) configurando dessa forma a venda casada, o qual é determinantemente vedada pelo CDC. Ao final, pede a procedência da ação, com a restituição dos aportes pagos devidamente atualizados, bem como a não inclusão do nome da autora nos órgãos de negativação de crédito, além dos danos morais.
A Reclamada apresentou contestação às fls. 71/82, alegando em síntese que o autor assinou o contrato de um título de capitalização com a reclamada, sendo que o mesmo tinha pleno conhecimento do conteúdo do contrato, portanto o mesmo não poderá imputar a ré qualquer responsabilidade por informações alheias às estipuladas no contrato. Alega ainda, que título de capitalização não é caderneta de poupança aonde se recebe integralmente e a qualquer tempo o valor depositado, sendo que a mesma só reconhece apenas e tão somente o valor de R$ 4.804,51 (quatro mil, oitocentos e quatro reais e cinqüenta e um centavos), que se encontra a disposição do reclamante. Ao final, pede para que a ação seja julgada improcedente.
Inexistindo preliminares suscitadas, passo a análise do mérito da causa.
A inteligência do art. 6º da Lei nº. 9.099/95 nos mostra que: “O Juiz adotará em cada caso a decisão que reputar mais justa e equânime atendendo os fins sociais da Lei e as exigências do bem comum”. Isso demonstra que o Juízo, poderá valer-se da interpretação teleológica com mais liberdade como forma de buscar a solução mais justa para o caso, permitindo uma discricionariedade, amparada na Lei.
O Magistrado ao decidir, deve apreciar as provas, subministradas pelo que ordinariamente acontece, nos termos dos do disposto no art. 335, do Código de Processo Civil Brasileiro.
A jurisprudência é neste sentido:

“O Juiz não pode desprezar as regras de experiência comum ao proferir a sentença. Vale dizer, o juiz deve valorizar e apreciar as provas dos autos, mas ao fazê-lo pode e deve servir-se da sua experiência e do que comumente acontece”. (JTA 121/391 – apud, Código de Processo Civil Theotônio Negrão, notas ao artigo 335).
O Superior Tribunal de Justiça assevera ainda que: “É entendimento assente de nossa jurisprudência que o órgão judicial, para expressar a sua convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser sucinta, pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, achou suficiente para a composição do litígio”. (STJ - 1ª Turma - AI 169.079- SP- AgRg, - Rel. Min. José Delgado - DJU 17.8.1998). (destaquei e negritei).
Trata-se de pedido formulado pela Reclamante a fim ser restituída das parcelas pagas, referentes ao contrato de capitalização, por haver desistido do referido título. Restou comprovado nos autos que a Reclamante efetivou o pagamento no valor de R$ 6.148,02 (seis mil, cento e quarenta e oito reais e dois centavos), sem a devida atualização, conforme documentos de fls. 15/32. A empresa reclamada, reconhece apenas o valor de R$ 4.804,51 (quatro mil, oitocentos e quatro reais e cinqüenta e um centavos), que já se encontra a disposição do reclamante.
Da análise dos autos, constata-se que o contrato firmado entre as partes (17 e 33/36vº), é do tipo “contrato de adesão”. Não houve, como de regra não há, neste tipo de negócio jurídico, qualquer relação que permitisse a manifestação da vontade da parte consumidora, posto que suas cláusulas já se encontram previamente fixadas.
Destarte, forçosamente conclui-se que este tipo de contrato contém realmente texto com condições (cláusulas) abusivas que desequilibram o negócio jurídico efetivado entre as partes.

CONTRATO DE ADESÃO é “(...) aquele cujas cláusulas tenham sido estabelecidas pelo fornecedor, sem que o consumidor tenha influído em seu conteúdo (...). A característica mais marcante do contrato de adesão, é que nele, inexiste o “iter” negocial, a fase de tratativas preliminares, que nas demais modalidades de contrato, tem como objetivo estabelecer as vantagens e desvantagens, em condições de igualdade, a serem traduzidas nas cláusulas contratuais; ao revés, aqui, há sempre fórmulas rígidas, previamente elaboradas, de forma unilateral pelo fornecedor (...)”. (Arruda Alvin e outros, in “Código do Consumidor Comentado”, pág. 123)

As características do contrato de adesão são, segundo Marco Aurélio Bezerra de Melo (in Novo Código Civil Anotado, III, Contratos, Tomo I, Ed. Lumen Juris, Rio de Janeiro - RJ, 2003) as seguintes: a) relativização do princípio da autonomia da vontade; b) superioridade técnica de uma das partes; c) ausência de deliberação prévia por uma das partes; d) uniformidade e imutabilidade de suas cláusulas.
Nesse sentido é a orientação jurisprudencial:

“Desse modo, sempre que se deparar com cláusulas abusivas, estabelecedoras de prestações desproporcionais, que quebram o desequilíbrio do contrato pela vantagem moderada em favor de uma das partes, pode o juiz intervir na autonomia da vontade manifestada no contrato (...)”. Ora, os títulos exeqüendos, à vista do que define o art. 54 do Código de Defesa do Consumidor, são, indubitavelmente, “contratos de adesão”. E a capitalização mensal dos juros, aos níveis pactuados, deve ser tomada como cláusula abusiva, porque estabelecedora de obrigações que colocam os embargantes em desvantagens exageradas (CDC, art. 51, IV). (Rec. Ap. Cível nº 1.997/21.187 – Rondonópolis – MT).
O contrato de adesão possibilita a intervenção judicial, para a correção de cláusulas excessivamente onerosas para a parte aderente. O CDC, cujas normas que visam àquela proteção e defesa são de ordem pública e de interesse social (art. 1º), considera nulas de pleno direito cláusulas que estabeleçam a perda total das prestações pagas, no caso de resolução do contrato de compra e venda de coisa móvel ou imóvel, por inadimplemento do comprador (art. 53). Esta disposição, por ser de ordem pública, aplica-se aos contratos anteriores ao referido estatuto legal, de forma a nulificar a cláusula do contrato que estabelece aquela perda. TJSP - AC 197.165-2, 3-SP - 11ª C - Rel. Des. PINHEIRO FRANCO - j. 22.10.1992 - m.v.
Sobre o assunto:

1700399203 – PLANO DE CAPITALIZAÇÃO – PROPAGANDA ENGANOSA – DESISTÊNCIA – Direito à devolução integral das parcelas pagas. Fórmula contratual de resgate que se apresenta abusiva. Responsabilidade solidária entre corretora e administradora. Descabimento da pretendida indenização por danos morais. Recurso parcialmente provido. (TJRS – Proc. 71000775767 – 3ª T.R.Cív. – Rel. Des. Eugênio Facchini Neto – J. 29.11.2005).
Desta forma, reconheço como abusivas e por esse motivo devem ser declaradas nulas, as cláusulas contratuais que prevêem a restituição dos valores pagos apenas quando do encerramento do plano de capitalização.
Importante deixar claro, que no que se refere à multa contratual em razão da desistência não tem aplicabilidade, uma vez que abusiva, eis que onerosa em detrimento do Reclamante, mesmo porque como visto este pode desistir antes do encerramento do plano e, inclusive, receber imediatamente a importância que pagou, razão pela qual, neste sentido, não há que se falar em redução no valor a ser restituído ao autor.  Vejamos o que se extrai da jurisprudência:

“Aplicação de redutor. É nula a cláusula contratual que prevê percentual de redução no montante a restituir ao consorciado desistente ou excluído, prefixando improváveis danos. Momento da devolução da parcelas pagas. A restituição das parcelas pagas, em princípio, deve ser feita de imediato, ainda que não encerradas as atividades do grupo, salvo se o consorciado excluído não foi substituído. A substituição se presume, sendo ônus da administradora derruir a presunção. No entanto, tendo a sentença fixado prazo de até 30 dias após o encerramento das operações do grupo, na ausência de pedido diverso da autoria, mantém-se o decidido. Apelação não-provida.” (TJRS – AC 70000298430 – 14ª C.Cív. – Rel. Des. Marco Antônio Bandeira Scapini – J. 16.03.2000).
Vejamos, para melhor aclarar, o que se extrai dos artigos 421, 422, 423 e 424, do Novo Código Civil Brasileiro:

“Art. 421. A liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato.”
“Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé.”
“Art. 423. Quando houver no contrato de adesão cláusulas ambíguas ou contraditórias, dever-se-á adotar a interpretação mais favorável ao aderente.”
“Art. 424. Nos contratos de adesão, são nulas as cláusulas que estipulem a renúncia antecipada do aderente a direito resultante da natureza do negócio.”
PELO EXPOSTO, diante da doutrina e da jurisprudência, reconheço como abusivas e por esse motivo declaro nulas as cláusulas contratuais que prevêem a restituição apenas ao final, na forma do art. 122, do Código Civil Brasileiro, c/c 51, incisos II e IV e parágrafo 1º, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor, e em conseqüência, com fulcro no art. 269, inciso I c/c 330, inciso I, ambos do Código de Processo Civil ainda c/c art. 6º da Lei 9.099/95, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial, e condeno a Reclamada, SUL AMÉRICA CAPITALIZAÇÃO S/A, a pagar ao Reclamante, V. S. C., o valor de R$ 6.148,02 (seis mil, cento e quarenta e oito reais e dois centavos), referente a restituição imediata dos valores comprovadamente pagos, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação inicial (CC/2002, art. 405) e correção monetária a partir dos respectivos desembolsos, deduzindo-se o valor da taxa de administração, no percentual de 10% (dez por cento), e o valor do seguro, se houver.
Sem custas processuais e sem honorários advocatícios, neste grau de jurisdição (art. 54 e 55, da Lei nº 9.099/95).
Transitado em julgado, execute-se na forma da Lei, alertando que caso o condenado não efetue o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual de 10% (dez por cento) – (art. 475-J do CPC).
Já o segundo questionamento, com relação ao débito efetuado pelo Banco Itaú na Conta Corrente do requerente é incontestavelmente eivado de ilegalidade, pois inexiste contrato que autorize a instituição bancária à este ato, conforme podemos constatar:
Processo: 101450311351410011 MG 1.0145.03.113514-1/001(1)

Relator(a): JOSÉ ANTÔNIO BRAGA

Julgamento: 21/02/2006

Publicação: 29/04/2006

Ementa

INDENIZAÇÃO - DANOS MATERIAIS E MORAIS - TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO - TEOR DO NEGÓCIO JURÍDICO FIRMADO SEM A REAL CIÊNCIA DO CONSUMIDOR - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PRINCÍPIOS DA TRANSPARENCIA E O DA BOA-FÉ - PROPAGANDA - PROMESSA IMPLÍCITA DE AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR.

O princípio da transparência da mensagem e o da vinculação da publicidade são norteadores de toda e qualquer propaganda, de modo que um determinado produto ou serviço deverá corresponder exatamente às expectativas despertadas no público consumidor. Devem, assim, ser claras e precisas todas as informações prestadas a respeito de um produto ou serviço. Configurado o dano moral, pelo aborrecimento causado à parte apelante, ludibriada em sua boa-fé, frustrada em sua expectativa de conseguir adquirir um veículo automotor novo a preço acessível, como sugerido nos contatos iniciais, há indenização a ser atribuída.

__________________________________________________________________________________

Processo: APL 9227981862008826 SP 9227981-86.2008.8.26.0000

Relator(a): Cauduro Padin

Julgamento: 16/03/2011

Órgão Julgador: 13ª Câmara de Direito Privado

Publicação: 06/04/2011

Ementa

Declaratória cumulada com reparação de danos materiais e morais. Débito indevido lançado em conta corrente por conta de compra de título de capitalização. Contrato inexistente. Restituição realizada. Dano material não caracterizado. Dano moral configurado. Fixação. Critérios de prudência e razoabilidade. Recurso parcialmente provido. 

DO PEDIDO
Se sentido lesado, este correntista requer que lhe seja creditado em Conta Corrente, os valores acima já descriminados referente ao complemento do resgate do PIC cujo total investido é de R$ 653,76, deduzido o valor já restituído de R$ 451,14, com o saldo a restituir de R$ 202.62, mais R$ 60,00 do novo PIC não autorizado e debitado de sua conta, totalizando as restituições em falta no valor de R$ 262,62.
Nos termos, 

Pede deferimento.
Pxxxxx Hxxxxxxx Sxxxxxxx
Rio de Janeiro 11 de Janeiro de 2012.
